
Quarta-feira, 27 DE ABRIL DE 201674 DIÁRIO OFICIAL Nº 33115

1.6. Julgamento de Remoção na 2ª Entrância, para o cargo de 1º PJ 
CRIMINAL DE PARAUAPEBAS, pelo critério de MERECIMENTO 
- ED-042/2015 - Processo nº 065/2015/MP/CSMP.
O Egrégio Conselho Superior TOMOU CONHECIMENTO 
que o certame fi cou deserto, por não haver inscritos e, 
à unanimidade, DECIDIU pela destinação da vaga para 
certame de promoção à 2ª entrância.
1.7. Julgamento de Remoção na 2ª Entrância, para o cargo de 
2º PJ DE BRAGANÇA, pelo critério de ANTIGUIDADE - ED-
043/2015 - Processo nº 066/2015/MP/CSMP.
O Egrégio Conselho Superior, por unanimidade de votos, DEFERIU 
as inscrições dos candidatos ADRIANA PASSOS FERREIRA, 
ANTONIO MANOEL CARDOSO DIAS, ERICA ALMEIDA DE 
SOUSA, LUCIANO AUGUSTO ARAÚJO DA COSTA, MARCELA 
CHRISTINE FERREIRA DE MELO CASTELO BRANCO, RAMON 
FURTADO SANTOS, SABRINA MAMEDE NAPOLEÃO KALUME, 
por preencherem os requisitos previstos no art. 89 da LCE nº 
057/2006 e INDEFERIU as inscrições das candidatas JEANNE 
MARIA FARIAS DE OLIVEIRA e LIGIA VALENTE DO COUTO 
DE ANDRADE FERREIRA por não preencherem o requisito do 
inciso VIII, do art. 89, da LCE nº 057, de 2006, e da candidata 
GRUCHENHKA OLIVEIRA BAPTISTA FREIRE, por ter sido 
removida posteriormente à sua inscrição, conforme art. 6º, §4º da 
Resolução nº 003/2014-MP/CSMP. A candidata POLYANA BRASIL 
MACHADO DE SOUZA protocolou desistência do certame em 
08/04/2016
O Egrégio Conselho Superior, em sessão pública e votação 
aberta, nominal e fundamentada, apreciando os dados constantes 
no Relatório da Corregedoria-Geral do Ministério Público e as 
normas legais vigentes, nos termos do art. 26, III da LCE n° 
057/2006, DECIDIU INDICAR, à unanimidade, a Promotora de 
Justiça MARCELA CHRISTINE FERREIRA DE MELO CASTELO 
BRANCO, que ocupa a 76ª posição na lista de antiguidade da 2ª 
entrância, para remoção ao cargo de 2º PJ DE BRAGANÇA, em 
razão de ser a candidata mais antiga concorrendo no certame e 
não existir qualquer motivo que legitimasse a sua recusa.
1.8. Julgamento de Remoção na 2ª Entrância, para o cargo de 
2º PJ DE BARCARENA, pelo critério de MERECIMENTO - ED-
044/2015 - Processo nº 067/2015/MP/CSMP.
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, DEFERIU as 
inscrições dos candidatos ADRIANA PASSOS FERREIRA, 
AFONSO JOFREI MACEDO FERRO, ANA CAROLINA VILHENA 
GONÇALVES, ANDRESSA ERICA AVILA PINHEIRO, BRENDA 
MELISSA FERNANDES LOUREIRO BRAGA, CARLOS LAMARCK 
MAGNO BARBOSA, ERICA ALMEIDA DE SOUSA, ERIKA 
MENEZES DE OLIVEIRA, EVANDRO DE AGUIAR RIBEIRO, 
HYGEIA VALENTE DE SOUZA MAGALHÃES, LAERCIO 
GUILHERMINO DE ABREU, MARCELA CHRISTINE FERREIRA 
DE MELO CASTELO BRANCO, MARCIO LEAL DIAS, MARCIO 
SILVA MAUES DE FARIA, RAMON FURTADO SANTOS E 
SABRINA MAMEDE NAPOLEÃO KALUME, por preencherem os 
requisitos previstos no art. 89 e 98, da LCE nº 057/2006.
O Egrégio Conselho Superior, em sessão pública e votação aberta, 
nominal e fundamentada, aplicando o sistema de pontuação, 
de acordo com o preceituado na Resolução nº 003/2014/MP/
CSMP, apreciando objetivamente os fatos e dados concretos 
constantes no Relatório da Corregedoria-Geral do Ministério 
Público e as informações prestadas pelos candidatos, concluiu 
pelo seguinte julgamento, nos termos do art. 26, II da LCE nº 
57/2006: à unanimidade, DECIDIU INDICAR o Promotor de 
Justiça LAÉRCIO GUILHERMINO DE ABREU à remoção para 
o cargo de 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE BARCARENA, por 
ter obtido a maior pontuação na somatória das notas atribuídas 
pelos Conselheiros, com o total de 444,5 pontos. Integraram a 
lista de merecimento, para fi ns de consecutividade e alternância 
a Promotora de Justiça ANA CAROLINA VILHENA GONÇALVES, 
com 432,5 pontos e o Promotor de Justiça MÁRCIO LEAL DIAS, 
com 431 pontos.
1.9. Julgamento de Remoção na 2ª Entrância, para o cargo de 
2º PJ DE DIREITOS CONSTITUCIONAIS FUNDAMENTAIS, 
DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA MORALIDADE 
ADMINISTRATIVA DE ANANINDEUA, pelo critério de 
ANTIGUIDADE - ED-045/2015 - Processo nº 068/2015/MP/CSMP.
Registrou-se a presença do Exmo. Conselheiro Raimundo de 
Mendonça Ribeiro Alves, a partir deste item.
O Egrégio Conselho Superior, por unanimidade de votos, DEFERIU 
as inscrições dos candidatos ADRIANA PASSOS FERREIRA, 
ANA CAROLINA VILHENA GONÇALVES, ANDREA MOURA 
SANTOS SAMPAIO, ANDRESSA ERICA AVILA PINHEIRO, 
BRENDA MELISSA FERNANDES LOUREIRO BRAGA, CARLOS 
LAMARCK MAGNO BARBOSA, DANIELA SOUZA FILHO 
MOURA, EDIVAR CAVALCANTE LIMA JUNIOR, ERICA 
ALMEIDA DE SOUSA, ERIKA MENEZES DE OLIVEIRA, 
EVANDRO DE AGUIAR RIBEIRO, GERSON DANIEL SILVA 
DA SILVEIRA, HELIO RUBENS PINHO PEREIRA, HYGEIA 
VALENTE DE SOUZA MAGALHAES, JAYME FERREIRA 
BASTOS FILHO, JOSE AUGUSTO NOGUEIRA SARMENTO, 
LAERCIO GUILHERMINO DE ABREU, MARCIO SILVA MAUES 
DE FARIA, MARIA DE LOURDES COSTA BRASIL, MARIELA 
CORREA HAGE, NADILSON PORTILHO GOMES, POLYANA 

BRASIL MACHADO DE SOUZA, QUINTINO FARIAS DA COSTA 
JUNIOR, RAIMUNDO ANTONIO SILVA AIRES, RAMON 
FURTADO SANTOS, SABRINA MAMEDE NAPOLEAO KALUME 
e VIVIANE LOBATO SOBRAL FRANCO, por preencherem 
os requisitos previstos no art. 89 e 98, da LCE nº 057/2006. O 
candidato SANDRO RAMOS CHERMONT protocolou desistência 
do certame em 14/12/2015.
O Egrégio Conselho Superior, em sessão pública e votação 
aberta, nominal e fundamentada, apreciando os dados constantes 
no Relatório da Corregedoria-Geral do Ministério Público e as 
normas legais vigentes, nos termos do art. 26, III da LCE n° 
057/2006, DECIDIU INDICAR, à unanimidade, o Promotor de 
Justiça QUINTINO FARIAS DA COSTA JUNIOR, que ocupava 
a 10ª posição na lista de antiguidade da 2ª entrância, para 
remoção ao cargo de 2º PJ DE DIREITOS CONSTITUCIONAIS 
FUNDAMENTAIS, DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA 
MORALIDADE ADMINISTRATIVA DE ANANINDEUA, em razão 
de ser o candidato mais antigo concorrendo no certame e não 
existir qualquer motivo que legitimasse a sua recusa.
2.0. Julgamento de Remoção na 2ª Entrância, para o cargo 
de 1º PJ DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA, pelo critério de 
MERECIMENTO - ED-046/2015 - Processo nº 069/2015/MP/
CSMP.
O Egrégio Conselho Superior TOMOU CONHECIMENTO 
que o certame fi cou deserto, por não haver inscritos e, 
à unanimidade, DECIDIU pela destinação da vaga para 
certame de promoção à 2ª entrância.
2.1. Julgamento de Remoção na 1ª Entrância, para o cargo de PJ 
DE RURÓPOLIS, pelo critério de ANTIGUIDADE - ED-047/2015 
- Processo nº 070/2015/MP/CSMP.
O Egrégio Conselho Superior, por unanimidade de votos, DEFERIU 
a inscrição da candidata DALIANA MONIQUE SOUZA VIANA, 
PEDRO RENAN CAJADO BRASIL, ARIEL JOSÉ GUIMARÃES 
NASCIMENTO, RAFAEL TREVISAN DAL BEM, MARIANA 
SOUSA CAVALEIRO DE MACEDO DANTAS, FRANCISCO 
SIMEÂO DE ALMEIDA JUNIOR e BRUNO FERNANDES SILVA 
FREITAS, mesmo não preenchendo os requisitos previstos no art. 
89 da LCE nº 057/2006, em razão de não haver outros candidatos 
à vaga que preencham todos os requisitos
O Egrégio Conselho Superior, em sessão pública e votação aberta, 
nominal e fundamentada, apreciando os dados constantes no 
Relatório da Corregedoria-Geral do Ministério Público e as normas 
legais vigentes, nos termos do art. 26, III da LCE n° 057/2006, 
DECIDIU INDICAR, à unanimidade, a Promotora de Justiça 
MARIANA SOUSA CAVALEIRO DE MACEDO DANTAS, que 
ocupa a 55ª posição na lista de antiguidade da 1ª entrância, 
para remoção ao cargo de PJ DE RURÓPOLIS, em razão de ser 
a candidata mais antiga concorrendo no certame e não existir 
qualquer motivo que legitimasse a sua recusa.
2.2. Julgamento de Remoção na 1ª Entrância, para o cargo de 
PJ DE PORTO DE MOZ, pelo critério de MERECIMENTO - ED-
048/2015 - Processo nº 071/2015/MP/CSMP.
O Egrégio Conselho Superior TOMOU CONHECIMENTO que 
o certame fi cou deserto, pois o único candidato inscrito, 
desistiu e, à unanimidade, DECIDIU pela destinação da 
vaga para provimento inicial.
2.3. Julgamento de Remoção na 1ª Entrância, para o cargo de PJ 
DE BONITO, pelo critério de ANTIGUIDADE - ED-049/2015 - 
Processo nº 072/2015/MP/CSMP.
O Egrégio Conselho Superior, por unanimidade de votos, 
DEFERIU a inscrição da candidata MELINA ALVES BARBOSA, 
por preencher os requisitos previstos no art. 89 e 98 da LCE nº 
057/2006. INDEFERIU a inscrição da candidata SABRINA SAID 
DAIBES DE AMORIM SANCHEZ, por não preencher o requisito 
do inciso VIII, do art. 89, da LCE nº 057, de 2006. INDEFERIU 
as inscrições dos candidatos ARIEL JOSÉ GUIMARÃES 
NASCIMENTO, BRUNO FERNANDES SILVA FREITAS, CÍCERO 
BARBOSA MONTEIRO JÚNIOR, DALIANA MONIQUE SOUZA 
VIANA, DANIEL MONDEGO FIGUEIREDO, FLAVIA MIRANDA 
FERREIRA, JOSE ILTON LIMA MOREIRA JUNIOR, LORENA 
DE ALBUQUERQUE RANGEL MOREIRA CRUZ, LUIZ DA SILVA 
SOUZA, PATRICIA CARVALHO MEDRADO ASSMANN, PAULA 
CAROLINE NUNES MACHADO, RAFAEL TREVISAN DAL BEM, 
RUI BARBOSA LAMIM, por terem tomado posse ao cargo de 
Promotor de Justiça há menos de seis meses da abertura do 
edital. Os candidatos ERICK RICARDO DE SOUZA FERNANDES, 
CRYSTINA MICHIKO TAKETA MORIKAWA e DANIEL BRAGA 
BONA desistiram do certame, respectivamente em 02/02/2016, 
06/04/2016 e 07/04/2016.
O Egrégio Conselho Superior, em sessão pública e votação aberta, 
nominal e fundamentada, apreciando os dados constantes no 
Relatório da Corregedoria-Geral do Ministério Público e as normas 
legais vigentes, nos termos do art. 26, III da LCE n° 057/2006, 
DECIDIU INDICAR, à unanimidade, a Promotora de Justiça 
MELINA ALVES BARBOSA, que ocupa a 15ª posição na lista de 
antiguidade da 1ª entrância, para remoção ao cargo de PJ DE 
BONITO, em razão de ser a candidata mais antiga concorrendo 
no certame e não existir qualquer motivo que legitimasse a sua 
recusa.
2.4. Julgamento de Remoção na 2ª Entrância, para o cargo de 

PJ DE IGARAPÉ-AÇU, pelo critério de ANTIGUIDADE - ED-
050/2015 - Processo nº 073/2015/MP/CSMP.
O Egrégio Conselho Superior, por unanimidade de votos, 
DEFERIU as inscrições dos candidatos BRENDA MELISSA 
FERNANDES LOUREIRO BRAGA, CRISTINA MARIA DE 
QUEIROZ COLARES, ERICA ALMEIDA DE SOUSA, GUSTAVO 
RODOLFO RAMOS DE ANDRADE, HYGEIA VALENTE DE 
SOUZA MAGALHÃES, JOSÉ AUGUSTO NOGUEIRA SARMENTO, 
MARCELA CHRISTINE FERREIRA DE MELO CASTELO BRANCO, 
MARCIO SILVA MAUES DE FARIA, SABRINA MAMEDE 
NAPOLEÃO KALUME, RAMON FURTADO SANTOS, ADRIANA 
PASSOS FERREIRA, AMANDA LUCIANA SALES LOBATO, 
LUCIANO AUGUSTO ARAÚJO DA COSTA, ANDRESSA ERICA 
AVILA PINHEIRO, LAERCIO GUILHERMINO DE ABREU, 
AFONSO JOFREI MACEDO FERRO e MARCIO LEAL DIAS, por 
preencherem os requisitos previstos no art. 89 e 98 da LCE nº 
057/2006. INDEFERIU a inscrição da candidata LIGIA VALENTE 
DO COUTO DE ANDRADE FERREIRA, por não preencher o 
requisito do inciso VIII, do art. 89, da LCE nº 057 de 2006, e 
da candidata GRUCHENHKA OLIVEIRA BAPTISTA FREIRE, 
por ter sido removida posteriormente à sua inscrição, conforme 
art. 6º, §4º da Resolução nº 003/2014-MP/CSMP. As candidatas 
MARIA JOSE VIEIRA DE CARVALHO e ANA CAROLINA 
VILHENA GONÇALVES desistiram do certame, respectivamente 
em 09/12/2015 e 16/12/2015.
O Egrégio Conselho Superior, em sessão pública e votação aberta, 
nominal e fundamentada, apreciando os dados constantes 
no Relatório da Corregedoria-Geral do Ministério Público e as 
normas legais vigentes, nos termos do art. 26, III da LCE n° 
057/2006, DECIDIU INDICAR, à unanimidade, o Promotor de 
Justiça MARCIO LEAL DIAS, que ocupava a 55ª posição na 
lista de antiguidade da 2ª entrância, para remoção ao cargo 
de PJ DE IGARAPÉ-AÇU, em razão de ser o candidato mais 
antigo concorrendo no certame e não existir qualquer motivo 
que legitimasse a sua recusa.
2.5. Julgamento de Remoção na 2ª Entrância, para o cargo de 
2º PJ DE SALINÓPOLIS, pelo critério de MERECIMENTO - 
ED-051/2015 - Processo nº 074/2015/MP/CSMP.
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, DEFERIU as inscrições 
dos candidatos ADRIANA PASSOS FERREIRA, ANDRESSA ERICA 
AVILA PINHEIRO, ERICA ALMEIDA DE SOUSA, MARCELA 
CHRISTINE FERREIRA DE MELO CASTELO BRANCO, RAMON 
FURTADO SANTOS, SABRINA MAMEDE NAPOLEÃO KALUME, 
AMANDA LUCIANA SALES LOBATO, GUSTAVO RODOLFO 
RAMOS DE ANDRADE e LUCIANO AUGUSTO ARAÚJO DA 
COSTA por preencherem os requisitos previstos no art. 89 e 98, da 
LCE nº 057/2006. Os candidatos NADILSON PORTILHO GOMES e 
MARCIO LEAL DIAS desistiram do certame, respectivamente em 
03/02/2016 e 15/02/2016.
O Egrégio Conselho Superior, em sessão pública e votação aberta, 
nominal e fundamentada, aplicando o sistema de pontuação, 
de acordo com o preceituado na Resolução nº 003/2014/MP/
CSMP, apreciando objetivamente os fatos e dados concretos 
constantes no Relatório da Corregedoria-Geral do Ministério 
Público e as informações prestadas pelos candidatos, concluiu 
pelo seguinte julgamento, nos termos do art. 26, II da LCE nº 
57/2006: à unanimidade, DECIDIU INDICAR o Promotor de 
Justiça GUSTAVO RODOLFO RAMOS DE ANDRADE à remoção 
na 2ª entrância, para o cargo de 2º PJ DE SALINÓPOLIS, sem 
a necessidade de atribuição de pontuação pelos Conselheiros, 
por ser o único candidato a preencher os pressupostos do art. 
93, inciso II, alínea “b” parte fi nal e VIII-A c/c art. 129, § 4º 
da Constituição Federal c/c art. 61, inciso IV da Lei Federal 
nº 8625/93 e art. 151, inciso II, alínea “b” c/c 184, inciso II 
da Constituição Estadual. Em razão da inexistência de outros 
candidatos que preencham os requisitos constitucionais, não 
ocorreu a formação de lista tríplice.
3. Comunicação de Vagas
A Exma. Conselheira Secretária Rosa Maria Rodrigues 
Carvalho solicitou a retirada da pauta do presente item, o que 
foi aprovado pelo Egrégio Conselho Superior.
4. O que ocorrer.
4.1.  CSI Nº 003/2016-MP/CGMP (Sigiloso)
Pedido de Segurança
Origem: Corregedoria-Geral do Ministério Público
Interessado: P. B. M. S.
A Sessão foi transformada em sigilosa e o Egrégio Conselho 
Superior, ao tomar conhecimento do assunto, DECIDIU, 
à unanimidade, pelo retorno dos autos de Pedido de 
Segurança à Corregedoria-Geral do Ministério Público, 
DETERMINANDO que aquele Órgão da Administração 
Superior encaminhe, por ofício, apenas cópia dos autos, 
para que o Colegiado tome as providências cabíveis apenas 
no item que lhe compete.

Belém-PA, 25 de abril de 2016.
ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO

Procuradora de Justiça
Secretária do Conselho Superior
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